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no sentido de verificar a força da reacção à morte exposta e “terrorista” da sensibilidade
barroca tão bem analisada por A. C. Araújo, no sentido de uma rejeição quase total de todos
os seus sinais – v. g. esta citação de um médico em 1870: “nada de caveiras! nada de emble-
mas asquerosos! quero que se entre no asilo dos mortos, e se perca a ideia de morte, pelo
menos a ideia negra, feia, hedionda e repelente que a palavra morte inspira (…) que se con-
serve a ideia de saudade, e que esta substitua a ideia de terror” (F. Catroga assinala que isto
não é equivalente à ocultação da morte que considera existir hoje, já que ela se enquadra
numa culto positivo dos mortos, mas parece-nos evidente que se deve ver aí a origem de
um processo que, com a tendência no Ocidente para a relativização das pertenças e a des-
ritualização das décadas mais recentes, acabou por levar a esse resultado). O que Ariès virá
realçar não deixa também de colocar problemas a este Ocidente fin-de-siècle.
Em suma, estes dois autores fizeram muito pelo desenvolvimento rigoroso (ou seja,
assente num importante trabalho de fontes) e esclarecido (ou seja, assente num assinalável
esforço de análise) desta temática no campo da historiografia portuguesa. Se deixam ques-
tões em aberto, isso só reflecte a enorme riqueza dos trabalho cuja leitura nos oferecem.
Bruno Cardoso Reis
CARDOSO, Manuel Pedro – Por vilas e cidades: notas para a história
do protestantismo em Portugal. Lisboa: Seminário Evangélico de
Teologia, 1998. 145 p.
Este livro é uma reedição da obra policopiada publicada em 1985 pelo Centro
Ecuménico Reconciliação, da Figueira da Foz. O seu autor, o pastor presbiteriano Manuel
Pedro Cardoso, reviu e aumentou esse texto para a sua reedição pelo Seminário Evangélico
de Teologia (entidade também ligada à Igreja Evangélica Presbiteriana de Portugal).
Além de alguns dados actualizados, o livro tem novos temas (nomeadamente “Protes-
tantismo no Feminino”, pp. 93ss.), informações suplementares em caixas, um conjunto
interessante de fotografias e algumas reflexões do autor (sobretudo sobre a atitude das
diversas denominações protestantes perante o movimento ecuménico). O autor considera o
texto «um simples subsídio para a História» (p. 8) e não uma verdadeira obra historiográ-
fica, embora a sua 1.ª edição tenha realmente sido utilizada como a primeira tentativa de
síntese sobre a história do Protestantismo português.
Como instrumento de consulta sobre um tema com fontes muito dispersas, a História
do Protestantismo era e é uma obra útil, embora não isenta de críticas no que respeita ao
enquadramento histórico que o autor tece nas páginas iniciais. Esse enquadramento man-
tém-se nesta 2.ª edição e nutre-se de uma visão da história portuguesa que dificilmente
pode ser aceite (ver a minha crítica no artigo «O Protestantismo em Portugal: linhas de
força da sua história e historiografia», neste número de Lusitania Sacra).
O texto é pouco sistemático, escrito um pouco ao correr da pena, e tem um pendor
geral marcado em demasia pela posição denominacional do autor. Isso é patente na ques-
tão das fronteiras do Protestantismo, ou melhor, da sua definição: Manuel Pedro Cardoso
exclui, sem explicações, não só a Igreja Adventista do Sétimo Dia mas também o bem mais
recente conjunto denominacional normalmente designado de neopentecostal (e que inclui-
ria entre nós grupos como a Igreja Maná ou a I.U.R.D.).
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O carácter “subsidiário” do conteúdo historiográfico de Por vilas e cidades é prejudi-
cado pela indefinição entre o género historiográfico e o de reflexão confessional. Os dois
géneros, juntos, comprometem-se um ao outro, apesar do segundo género ter todo o cabi-
mento e poder ser extremamente inspirador, como prova a recente obra de Giorgio Tourn,
Italiani e Protestantesimo: un incontro impossibile? (Turim: Claudiana, 1998), ou entre
nós, o clássico Vidas Convergentes de Eduardo Moreira (1958).
Luís Aguiar Santos
LINDA, Manuel da Silva Rodrigues – Andragogia política em D. António
Ferreira Gomes. Porto: Fundação Spes, 1999.
No entender de D. António Ferreira Gomes, é tarefa e honra da Igreja tratar toda a
pessoa como pessoa, educando-a na fé e formando-a ético-socialmente. Uma educa-
ção/formação que é pedagogia (etimologicamente, educação de crianças), mas que é tam-
bém andragogia, isto é, educação de homens ou de adultos. Uma educação/formação que é
pessoal, privada, individual, mas que é também colectiva, social, cultural, política (“enten-
dida esta não como sistema de autoridade, poder ou sua conquista, mas no seu sentido ori-
ginário de organização, orientação e convivência na sociedade dos homens”).
Sendo assim – pensamento do Bispo do Porto – deveriam evitar-se desfasamentos
entre a ética privada e a social, cabendo a esta última a educação da primeira. E esta ética
social mediatiza-se pela política, estabelecendo-se então uma inelutável interdependência
entre o político e o moral.
A estes níveis, pessoal, colectivo-social-cultural-político, há que juntar um terceiro,
pois que o homem é um ser transcendente à sociedade, qual herança no tempo que se salva
fora do tempo. Entramos aqui no nível soteriológico e escatológico, que a moral cristã não
pode desconsiderar.
A obra que Manuel Linda nos propõe e aqui apresentamos, respeita e analisa o pen-
samento de D. António nos terrenos da ética, conforme os níveis enunciados.
A primeira parte é uma biblio-biografia de D. António. A vida e os textos do Pastor
(nunca elaborados em vista de publicação, antes da pregação) ajudam a contextualizar-lhe
o pensamento.
A segunda parte é essencialmente antropológica. Fala do homem no seu todo (corpo
e alma, coração e consciência, inteligência e vontade...), na sua individualidade, irrepetiti-
bilidade, sujeito de direitos e deveres, logo, sujeito de moral; aborda a sociabilidade
humana, já que viver, para o homem, é um viver politicamente, sem espaço solitário pré-
vio; sublinha a historicidade do homem (“só é capaz de futuro aquele que assenta na tradi-
ção e a prolonga”); relembra a dimensão transcendental e religiosa de todo o ser racional
(curiosa a constatação que a esse propósito se faz: “o homem da modernidade não é tanto
ateu quanto deísta. Só que um deísmo que separe Cristo de Deus e a Igreja de Cristo, não
vale mais que o puro ateísmo”).
A terceira parte analisa, no primeiro capítulo, a cultura da modernidade, com a qual a
Igreja deve dialogar, uma cultura que D. António classifica de “iluminística” e que chegou
até nós por acção ou reacção dos “mestres da suspeita” (Nietzsche, Freud e Marx). No
segundo capítulo, olha para o Estado, que os iluminados quiseram absoluto, mas que se foi
abrindo à moderna democracia, “que pode e deve ser melhorada”. No terceiro capítulo
detectam-se os elementos positivos da modernidade, do social, da cultura, do Estado, mas
